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Município de Araraquara

- Gabinete do Prefeito -

OFÍCIO Nº 0037/2015                                                                    Em 13 de janeiro de 2015

Ao

Excelentíssimo Senhor

ELIAS CHEDIEK

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 - Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que visa autorizar a alienação, por licitação na modalidade concorrência, do imóvel localizado no final da Rua Euclides dos Santos, no Jardim Santa Angelina, consistente de área inserta no patrimônio municipal por força do desmembramento que deu origem à aprovação do Condomínio “Gran Village”.

Assinale-se, ademais, que a área em comento fora exigida pela Administração quando da aprovação do referido condomínio, com base na então vigente Lei Municipal 4.519/1995, alterada pela Lei 5.896/2002. 

Examinando a potencialidade de utilização da área, os órgãos técnicos municipais competentes concluíram que o referido imóvel não se presta à implantação de nenhum equipamento público ou comunitário, a despeito de sua área de 5.451,83 m2, pois está praticamente encravada, tendo testada de apenas 10 metros e formato irregular (triangular), além de estar em desnível tal que oneraria sobremaneira eventual edificação. 

Por outro lado, a pretendida alienação reverterá em recursos significativos ao Erário, haja vista o terreno seja aproveitável a uso particular, residencial ou comercial, o que assegurará a efetividade de sua função social.

Tais recursos serão utilizados para incremento do patrimônio público com obras ou bens especificamente mais atinentes ao interesse público do que a manutenção de um terreno vago sem destinação pública viável. 

Efetuada a avaliação pelo técnico responsável, chegou-se ao montante constante do § 2º do artigo 2º do texto, importância essa a ser atualizada previamente ao certame licitatório, assegurado, de todo modo, o valor inicialmente apurado. 

Nessas condições, verificam-se presentes os pressupostos legais para a alienação do bem público dominial em tela, mediante licitação, na modalidade concorrência, com fundamento no artigo 130 da Lei Orgânica do Município Araraquara, assim como plenamente justificados os motivos discricionários que embasam a decisão de alienação. 

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Justificadas, pois, as razões de minha iniciativa, submeto o presente projeto de lei ao exame dessa Egrégia Casa Legislativa, renovando a Vossa Excelência, na oportunidade, protestos de apreço e consideração.” 

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Respeitosamente,

ANTONIO CLOVIS PINTO FERRAZ

Prefeito Municipal em exercício

PROJETO DE LEI Nº 009/15
Autoriza o Executivo a alienar imóvel localizado no final da Rua Euclides dos Santos, no Jardim Santa Angelina, e dá outras providências. 

Art. 1º Fica o Executivo autorizado a alienar, mediante licitação, na modalidade concorrência, o imóvel municipal dominical descrito na matrícula 98.972 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Araraquara, consistente de um terreno localizado no final da Rua Euclides dos Santos, no Jardim Santa Angelina, com a superfície de 5.451,83 metros quadrados e formato irregular.

§ 1º A área deverá ser reavaliada pelo órgão competente da Prefeitura previamente à abertura do certame licitatório, levando-se em conta as condições de mercado vigentes na ocasião. 

§ 2º A alienação será efetivada por preço não inferior ao da nova avaliação, desde que esse valor não seja inferior a R$ 346.899,94 (trezentos e quarenta e seis mil, oitocentos e noventa e nove reais e noventa e quatro centavos), apurado em avaliação oficial no mês de novembro de 2013, constante do guichê 032.264/2014 - processo 003.376/2011. 

§ 3º A alienação de que trata o caput se dará ad corpus, conforme o art. 500, § 3º, da Lei Nacional nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

Art. 2º A receita decorrente da alienação de que trata esta lei não financiará despesa corrente.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 13 (treze) de janeiro de 2015 (dois mil e quinze).

ANTONIO CLOVIS PINTO FERRAZ

Prefeito Municipal em exercício

